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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Direção das Faculdades da Fundação de Ensino de Mococa e a Fundação Municipal de Ensino de Mococa, mantenedora daquela instituição de ensino encaminham Ofício datado em 19 de setembro de 2003 ao Conselho Estadual de Educação, solicitando aprovação do novo regimento, aprovado pela Congregação, em reunião realizada aos 13 de janeiro de 2002, conforme cópia da respectiva Ata juntada aos autos (fls. 1109, 1207 e 1224).

Esta relatoria esclarece que:

· O Processo foi baixado em diligência duas vezes para providências especificadas às fls. 1204 e 1221, atendidas pela interessada de fls. 1206 a 1220 e fls. 1222.

· O texto do novo regimento apresentado à data pela Instituição, já incluía o ISE - Instituto Normal Superior.  Por esse motivo aguardavam, os autos, a aprovação do referido Instituto em tramitação nesse Conselho, o que ocorreu na sessão plenária do dia 11 de maio de 2005, pelo Parecer CEE nº 153/05. Desta feita, o processo pode seguir sua tramitação normal. 

1.2  APRECIAÇÃO

As Faculdades da Fundação de Ensino de Mococa tiveram sua renovação de credenciamento autorizada pelo Parecer CEE nº 581/2002, por cinco anos. 

O Regimento em vigor foi aprovado pelo Parecer CEE nº 199/2000. 

A presente proposta de texto regimental abrange a nova denominação da Instituição, aprovada pelo Parecer CEE nº 358/01, a reformulação dos cursos de graduação e a inclusão da figura do Instituto Superior de Educação (ISE), com o Curso Normal Superior e respectivas Habilitações: Magistério da Educação Infantil e das Séries Iniciais do Ensino Fundamental, conforme previsto na LDB nº 9394/96. 

O Texto encaminhado, anexado de fls. 1110 a 1203, consta de onze títulos, desdobrados em capítulos e seções, mais oito anexos, referentes à: Estruturação Curricular dos Cursos de Graduação ministrados no ISE e no ISCHE (Instituto Superior de Ciências Humanas e Exatas), Composição Departamental, Vagas, Processo Seletivo, Prática Profissional Curricular do ISE e do ISCHEA, Atos Legais dos Cursos de Graduação, e um Adendo sobre a Carreira do Pessoal lotado na Instituição.
São os seguintes os títulos apresentados:

· Título I – Da Finalidade

· Título II – Da Administração

· Título III – Do Regime Didático-Científico, do Ensino, da Pesquisa e da Extensão

· Título IV – Das Unidades Acadêmicas

· Título V – Do Regime Escolar dos Cursos de Graduação

· Título VI – Da Constituição das Comunidades

· Título VII – Do Regime Disciplinar

· Título VIII – Dos Graus, Diplomas, Certificados e Títulos Honoríficos

· Título IX –  Do Patrimônio e dos recursos Financeiros

· Título X – Das Disposições Transitórias

· Título XI – Das Disposições Gerais

Esta parte básica do Regimento, composta por 192 artigos abrange toda a matéria acadêmica da Instituição, relativa aos aspectos técnico-científicos, administrativos, pedagógicos e disciplinares.

O Artigo 1º cita os atos legais de integração da Instituição ao Sistema Estadual de Ensino, de criação da mantenedora, Fundação Municipal de Ensino “Antonio Carlos Massaro” e de seu Estatuto.

O Artigo 2º estabelece que as Faculdades da Fundação de Ensino de Mococa – FaFEM serão regidas pelo presente Regimento e pela legislação de educação superior. 

O Artigo 3º enumera as finalidades da FaFEM.

Os Artigos 4º e 5º tratam da administração da FaFEM, constituída pela Congregação, Diretoria e Conselho das Unidades Acadêmicas.

Com referência à Congregação, os Artigos 6º ao 9º especificam sua composição, atribuições e demais assuntos pertinentes, sendo contemplados no Artigo 7º, incisos VIII, IX e X, a representação dos corpos discente e técnico-administrativo da Instituição, bem como da comunidade, e, no Parágrafo único, a participação de, no mínimo, 70% dos docentes nos assentos desse colegiado .

Os Artigos 10 ao 22 versam sobre a Diretoria, constituída pelo Diretor, Vice-Diretor, Coordenador dos Cursos Superiores e Coordenadores Gerais das Unidades Acadêmicas, relacionando suas funções, atribuições e constituição. O Artigo 13 e seus parágrafos estabelecem que o Diretor e o Vice-Diretor são escolhidos de listas tríplices pela Congregação, dentre os docentes portadores do título de doutor, ou em casos excepcionais, a critério do CEE, do título de Mestre, e nomeados pelo Presidente da Fundação, com mandato de 4 anos, permitida uma recondução.

Os Artigos 23 a 26 referem-se ao Conselho das Unidades Acadêmicas, estabelecendo sua função, competência, constituição e calendário de reunião.

Os Artigos 27 a 36 enfocam os órgãos complementares ou de apoio, subordinados diretamente à Diretoria: Secretaria, Biblioteca e outros, descrevendo suas funções e atribuições.

Os Artigos 37 a 67 normatizam o regime didático-científico da FaFEM, desenvolvido por meio de:

· Ensino, ministrado através dos cursos de Graduação, Pós-Graduação, Seqüenciais e de Extensão;

· Pesquisa, que tem como objetivo produzir, criticar e difundir conhecimentos culturais, artísticos, científicos e tecnológicos;

· Extensão, dirigida à comunidade e coordenada pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão – CEPEx. Constitui-se em órgão consultivo e deliberativo sobre matéria acadêmica, científica e cultural, responsável pela coordenação das atividades técnicas, didáticas, científicas e culturais dos cursos ministrados, sendo constituído por 3 Câmaras: Câmara de Ensino, Câmara de Pesquisa e Câmara de Extensão. Suas finalidades, competências e atribuições são tratadas nos artigos 68 a 74. A execução dos Programas de Extensão é coordenada pelo Centro de Pesquisa e Ação Comunitária – CePAC, descrito nos artigos 75 a 78, pelas Unidades Acadêmicas, pelo Colegiado dos Cursos de Graduação e pelos Departamentos.

Os Artigos 79 a 96, pormenorizadamente descritos, direcionam-se especificamente para:

· as Unidades Acadêmicas, responsáveis pelos Cursos de Graduação, constituídas pelo Instituto Superior de Educação - ISE e pelo Instituto Superior de Ciências Humanas e Exatas – ISCHE. Cada Curso de Graduação terá um Sub-Coordenador, com a função de gerenciar as atividades do programa e representá-lo junto ao Colegiado dos Cursos da respectiva Unidade Acadêmica;

· o Colegiado dos Cursos, responsável pela articulação do Ensino, Pesquisa e Extensão de suas respectivas unidades e composto pelos Subcoordenadores dos Cursos de graduação de cada Unidade Acadêmica;
· os Departamentos, vinculados às Unidades Acadêmicas e organizados por área de conhecimento, têm como principal atribuição a coordenação e a execução das atividades de Ensino, Pesquisa e Extensão.
Os Artigos 97 a 136 tratam dos cursos de graduação, ministrados no Instituto Superior de Educação – ISE e no Instituto Superior de Ciências Humanas e Exatas – ISCHE, normatizando, no Título relativo ao Regime Escolar dos Cursos de Graduação, os seguintes assuntos: calendário escolar, processo seletivo, matrículas (inicial, subseqüentes, cancelamento e trancamento), transferências, freqüência, aproveitamento escolar e prática profissional curricular. 

Os Artigos 102, 126 e 131 prevêem, respectivamente:

· 200 dias de trabalho acadêmico efetivo, distribuídos em dois semestres letivos, e sua prorrogação, caso não completem os dias letivos previstos;

· freqüência mínima obrigatória de 75% às aulas e demais atividades;

· nota final de aproveitamento igual ou superior a sete para a dispensa dos exames finais.

Os Artigos 137 a 176 versam sobre a comunidade escolar e regime disciplinar docente, discente e do pessoal técnico-administrativo, tratando de sua constituição, atribuições e deveres. Os Artigos 139 e 141 especificam que a carreira docente será estruturada de acordo com a qualificação e titulação dos professores, que serão contratados mediante concurso público de títulos e provas, na forma da lei. O Artigo 151 estabelece que o corpo discente terá representação nos órgãos colegiados da FaFEM, com direito a voz e voto, e os Artigos 159 a 163 examinam a matéria relativa à avaliação institucional.

Os Artigos 177 a 187 dispõem sobre a concessão de graus, diplomas, certificados e títulos honoríficos e os de números 184 a 185 sobre o patrimônio e recursos financeiros da Instituição.

Os Artigos 186 a 192 fixam as disposições transitórias e gerais.

Oito anexos acompanham o Regimento, relacionando:

· Anexo I – Estruturação Curricular dos Cursos de Graduação ministrados no ISE: Pedagogia (habilitações em Administração Escolar, Supervisão Escolar e Orientação Educacional) e Normal Superior (Séries Iniciais do Ensino Fundamental e Educação Infantil)– fls. 1154 a 1159;

· Anexo II – Estruturação Curricular dos Cursos de Graduação ministrados no ISCHE: Biblioteconomia e Documentação, Ciências Contábeis, Administração, Ciência da Computação – fls. 1160 a 1166;

· Anexo III – Composição Departamental – fls. 1167 a 1172;

· Anexo IV – Das Vagas – fls. 1174;

· Anexo V – Processo Seletivo – fls. 1177;

· Anexo VI – Prática Profissional Curricular do ISE – fls. 1180 a 1186;

· Anexo VII – Prática Profissional Curricular do ISCHE – fls. 1188 a 1192;

· Anexo VIII – Dos Atos Legais dos Cursos de Graduação – 1219 a 1220.

Acompanha o Regimento encaminhado, o Adendo I, relativo ao Plano da Carreira do Pessoal Lotado nas Faculdades da Fundação de Ensino de Mococa, constante de fls. 1194 a 1203.

O Regimento apresentado prevê, nos artigos abaixo relacionados, o atendimento às atuais normas para o ensino superior:

1. artigo 7º - gestão democrática e representatividade de 70% do corpo docente nos órgãos colegiados acadêmicos – art. 56 da LDB;

2. artigo 13 – exigência do título de doutor para o dirigente da Faculdade – Deliberação CEE nº 14/98;

3. artigo 38 – cursos seqüenciais – art. 44 da LDB e Del. CEE 07/99;

4. artigos 79 e 97 – Instituto Superior de Educação – artigos 62 e 63 da LDB e Deliberação CEE nº 08/2000;

5. artigo 102 – duzentos dias de trabalho acadêmico efetivo – art. 47 da LDB e Ind. CEE nº 02/98;

6. artigos 104 e 105 – acesso aos cursos de graduação mediante processo seletivo – art. 44-II da LDB;

7. artigos 117/118/119 – transferência de alunos regulares – art. 49 da LDB;

8. artigo 126 – freqüência mínima obrigatória de 75% - art. 47, § 3º da LDB e Ind. CEE nº 02/98;

9. art. 134 – prática profissional curricular – art. 65 da LDB;

10. artigo 139 – categorias docentes nos termos da Del. CEE nº 10/95;

11. artigo 140 e Adendo I – carreira do magistério superior – Del. CEE nº 14/2000;

12. artigo 141 – admissão de docentes mediante concurso público de provas e títulos – art. 67-I da LDB;

13. artigo 145-XII – estabelecimento de estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento – Art. 12-V da LDB;

14. artigo 156 – monitoria de alunos – art. 84 da LDB;

Adendo I – Plano de Carreira do Pessoal lotado na Instituição – Indicação CEE nº 14/2000
2. CONCLUSÃO 

Não existindo óbice de natureza legal, aprova-se o novo Regimento das Faculdades da Fundação de Ensino de Mococa.

A Instituição interessada deverá encaminhar a este Conselho três exemplares do novo Regimento, ora aprovado, a fim de serem rubricados.

            


São Paulo, 08 de junho de 2005

a) Consº José Rubens Lima Jardilino

                          Relator                     

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Andraci Lucas Veltroni Atique, Angelo Luiz Cortelazzo,  Eduardo Martines Júnior, Fábio Kalil Fares Saba, Farid Carvalho Mauad, João Cardoso Palma Filho, José Rubens Lima Jardilino, Leila Rentroia Iannone, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 22 de junho de 2005.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo
             Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 29 de outubro de 2005.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

             Presidente 
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